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EMENTA

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AGRAVO
REGIMENTAL EM . ATO INFRACIONALHABEAS CORPUS
EQUIPARADO À AMEAÇA E À INJÚRIA. MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO DE ATOS
INFRACIONAIS. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS MAIS BRANDAS.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do Estado de

São Paulo contra decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus
substitutivo de recurso próprio, impetrado em favor de adolescente a quem
foi aplicada medida socioeducativa de internação por prazo indeterminado,
em razão da prática de atos infracionais equiparados à ameaça e à injúria.
Sustenta-se, em síntese, que não estariam presentes os requisitos do art. 122
do ECA, por ausência de violência e de reiteração formalmente reconhecida,
requerendo-se o conhecimento do habeas corpus e concessão da ordem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é possível o

conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso próprio diante de
alegada ilegalidade manifesta; e (ii) estabelecer se a medida de internação
pode ser mantida com fundamento na gravidade da conduta, na reiteração de
atos infracionais e na insuficiência de medidas socioeducativas menos
gravosas aplicadas em outras representações.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento no sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como
sucedâneo de recurso próprio, salvo em hipóteses de manifesta ilegalidade,
abuso de poder ou teratologia, o que não se verifica no caso concreto.

4. A medida socioeducativa de internação está autorizada quando
presentes as hipóteses do art. 122 do ECA, inclusive a reiteração na prática de
atos infracionais graves e o descumprimento injustificado de medidas
anteriores.

5. As instâncias ordinárias fundamentaram a internação na prática
reiterada de atos infracionais, na gravidade das condutas, no histórico de
fracasso das medidas em meio aberto e no relatório de avaliação
interdisciplinar que apontou a necessidade da medida para o amadurecimento
do adolescente.

6. O exame aprofundado do conjunto fático-probatório, necessário à
reforma da medida, é inviável na via estreita do habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: (i) o habeas corpus substitutivo de recurso

próprio não deve ser conhecido, salvo em casos de manifesta ilegalidade. (ii)
a medida socioeducativa de internação pode ser aplicada com base na prática
de ato infracional com grave ameaça à pessoa, na reiteração de atos
infracionais e na ineficácia de medidas anteriores. (iii) o relatório de
avaliação interdisciplinar pode reforçar a necessidade da internação como
medida pedagógica e ressocializadora.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel
Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, .04 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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6. O exame aprofundado do conjunto fático-probatório, necessário à
reforma da medida, é inviável na via estreita do habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: (i) o habeas corpus substitutivo de recurso

próprio não deve ser conhecido, salvo em casos de manifesta ilegalidade. (ii)
a medida socioeducativa de internação pode ser aplicada com base na prática
de ato infracional com grave ameaça à pessoa, na reiteração de atos
infracionais e na ineficácia de medidas anteriores. (iii) o relatório de
avaliação interdisciplinar pode reforçar a necessidade da internação como
medida pedagógica e ressocializadora.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do Estado de
São Paulo contra decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus substitutivo de
recurso próprio.

O paciente foi representado pela suposta prática de atos infracionais
equiparados aos crimes de ameaça e injúria, tendo sido julgado procedente o pedido
formulado na representação, com aplicação de medida socioeducativa de internação por
prazo indeterminado.

A Defensoria Pública interpôs recurso de apelação ao Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, que foi desprovido. Posteriormente, impetrou habeas corpus
perante o Superior Tribunal de Justiça, que não foi conhecido por decisão monocrática.

No presente agravo regimental, a Defensoria Pública sustenta, em síntese, que:
(i) embora tenha ocorrido alteração no entendimento do STJ quanto ao conhecimento de
habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, nos casos em que há violação de texto
expresso de lei, os habeas corpus têm sido conhecidos, ainda que algumas vezes de
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ofício; (ii) a jurisprudência do próprio STJ tem reconhecido a possibilidade de superação
desse óbice quando verificada flagrante ilegalidade passível de ser sanada pelo writ, nos
termos do art. 654, § 2º, do CPP; (iii) alega constrangimento ilegal, pois a internação foi
determinada sem a presença de qualquer das hipóteses autorizadoras previstas no art. 122
da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que são: (a) ato infracional
cometido mediante grave ameaça ou violência à pessoa; (b) reiteração no cometimento
de outras infrações graves; ou (c) descumprimento reiterado e injustificável de medida
anteriormente imposta; (iv) argumenta que os atos infracionais de ameaça e injúria não
são considerados graves e não foram cometidos mediante violência, não se enquadrando,
portanto, nas hipóteses taxativas do art. 122 do ECA; (v) afirma que, para se falar em
reiteração, haveria necessidade de decisão anterior reconhecendo a prática de atos
infracionais, o que não teria sido demonstrado no caso concreto.

Ao cabo da exposição da causa de pedir, a Defensoria Pública requer o
conhecimento e provimento do agravo regimental para que seja reformada a decisão
agravada, com a consequente apreciação do mérito do habeas corpus e concessão da
ordem pleiteada (e-STJ fls. 211-216).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 200-
204):

“É entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça que o habeas corpus não pode
ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de manifesta ilegalidade,
abuso de poder ou teratologia (AgRg no HC n. 972.937/MT, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; AgRg no HC n.20/3/2025 26/3/2025
985.793/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de ; AgRg no HC n. 908.616/RS, relator Ministro Joel Ilan18/3/2025 26/3/2025
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .19/3/2025 24/3/2025

Em igual sentido, confiram-se os seguintes arestos da Primeira e Segunda Turmas do
Supremo Tribunal Federal:

 
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo de agravo

regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em vista a jurisprudência da
Primeira Turma desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de
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mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório transitado em julgado” (HC
118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC
110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 
, DJe de ).15/5/2023 17/5/2023

 
"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE

REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS.
REGIME DE CUMPRIMENTO FECHADO: ADEQUAÇÃO. ESPECIFICIDADES DO
CASO CONCRETO. ILEGALIDADE MANIFESTA: AUSÊNCIA. 1. A jurisprudência
deste Supremo Tribunal Federal consolidou-se no sentido da inviabilidade de utilização do
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, salvo em casos de manifesta
ilegalidade. Precedentes. 2. Ainda que fixada a pena em quantum não superior a 8 anos de
reclusão, não há ilegalidade na definição do regime fechado, uma vez consideradas as
especifidades do caso concreto. 3. Agravo regimental a que se nega provimento."

(HC 243329 AgRg, Relator Ministro André Mendonça, Segunda Turma, julgado em 
, DJe de )17/02/2025 07/03/2025

Conforme bem pontuou o Ministério Público Federal, "o presente habeas corpus visa
desconstituir decisão que já transitou em julgado em , conforme informado pelo13/08/2024
TJ/SP à fl. 82, sendo, portanto, em verdade, utilizado como sucedâneo da revisão criminal"
(e-STJ fl. 193).

A jurisprudência dominante desta Corte de Justiça sedimentou que "A revisão criminal
não deve ser adotada como um segundo recurso de apelação, pois o acolhimento da
pretensão revisional reveste-se de excepcionalidade, cingindo-se às hipóteses em que a
contradição à evidência dos autos seja manifesta, induvidosa, dispensando a interpretação
ou análise subjetiva das provas produzidas" (AgRg no AREsp 1563982/MT, Rel. Ministro
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe )" (AgRg no REsp 1874238 / RS,5/12/2019
Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe 23/06/2020 29/06/2020
).

Ademais, analisando-se os autos, não se verifica de plano flagrante ilegalidade a ensejar
a concessão da ordem de ofício, na forma do art. 647-A do Código de Processo Penal.

Do voto condutor do acórdão recorrido, extraem-se as seguintes razões de decidir (e-STJ
fls. 10-12):

"Da medida socioeducativa. Caracterizada a prática dos atos infracionais, a
medida socioeducativa de internação, mesmo considerada sua excepcionalidade,
mostra-se apropriada, em face da gravidade e circunstâncias dos atos perpetrados,
bem como das condições pessoais do apelante (incisos I e II, Art. 122 e §1º, do Art.

.112, ambos da Lei nº 8.069/90)
O envolvimento do apelante na prática dos atos infracionais correspondentes aos

crimes de injúria e de ameaça (por duas vezes) justifica indubitavelmente a aplicação
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da medida socioeducativa de internação. São condutas que expressam ousadia,
violência, periculosidade inequívoca e desvios de personalidade.

A gravidade do ato infracional integra expressamente as diretrizes fixadas pelo §
1º do art. 112 do ECA, enquanto critério balizador de adequação das medidas
socioeducativas aplicáveis, entre as abstratamente previstas pelo sistema, em
conjunto com as circunstâncias da prática infracional e a capacidade do adolescente
para seu cumprimento.

No mais, não obstante a gravidade dos atos infracionais seja suficiente para
fundamentar a medida de internação, para além desta, o recorrente possui condições
pessoais desfavoráveis.

Conforme folha de antecedentes de fls. 48/49, o adolescente respondeu
anteriormente a outras representações por atos infracionais equiparados a diversos
crimes distintos, dentre os quais ameaça, lesão corporal, dano e vias de fato, e já lhe
foram aplicadas diversas medidas socioeducativas, dentre elas medidas em meio
aberto, que não foram suficientes para a ressocialização do adolescente.

No mais, o relatório polidimensional de fls. 96/101 informa que, quanto ao
adolescente, mostra-se necessário o trabalho em relação à autocrítica, enfocando
noções de limites e responsabilidades; que o adolescente é instável em seu
comportamento, estando sempre envolvido em situações de indisciplina, e que
demonstra imaturidade nas suas atitudes e com a sua medida.

Patente, portanto, a necessidade de amadurecimento e reflexão do apelante, o que
revela a adequação da medida de internação para o alcance da efetiva ressocialização.

No mais, quanto às questões referentes à saúde do recorrente, este seguirá sendo
devidamente acompanhado pela equipe multidisciplinar da Fundação CASA e
eventual necessidade de substituição da medida socioeducativa para melhor
acompanhamento médico, será avaliada pelo Juízo da execução, nos termos da Lei nº
12.594/2012.

Portanto, será ele periodicamente avaliado, podendo reverter a medida extrema
tão logo demonstre aptidão para o retorno ao convívio social, respeitados os limites
legais (art. 121, §3º e §5º, do ECA), ou em caso de necessidade para tratamento de

" (destaques acrescidos)saúde.
Como se observa do trecho acima transcrito, a medida socioeducativa de internação foi

aplicada em razão de se tratar de ato infracional praticado mediante grave ameaça contra a
pessoa e da reiteração do paciente no cometimento de outras infrações graves.

Ao contrário do sustentado pelo impetrante, "Não pode haver comparação do
adolescente que pratica ato infracional ao adulto imputável autor de crime, haja vista que os
menores de dezoito anos são penalmente inimputáveis e estão sujeitos às normas da
legislação especial (art. 228 - CF)", sendo certo que "A medida socieducativa não representa
punição, senão mecanismo de proteção ao adolescente e à sociedade, de natureza
pedagógica e ressocializadora. Nesse contexto, a sua imediata execução não expressa ofensa
ao princípio da não culpabilidade (art. 5°, LVII- CF)" (AgRg no HC 722607 / SC, Relator
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma,
julgado em , DJe ).05/04/2022 08/04/2022
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Por fim, para superar as conclusões alcançadas na Corte de origem, soberana na análise
dos fatos e das provas, e chegar às pretensões apresentadas pelo impetrante – no sentido de
que "tampouco se perfaz a necessidade de internação a partir dos registros infracionais
ostentados pelo adolescente" – seria imprescindível a reanálise do acervo fático-probatório
dos autos, o que é "inviável na via estreita do habeas corpus" (HC 807944 / PE, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN ).10/12/2024 17/12/2024

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise de ofício, não
verifico flagrante ilegalidade.

Publique-se. Intime-se.”

 
Não obstante o elogiável esforço da defesa, verifica-se que a decisão agravada

deu solução adequada ao caso, seguindo a jurisprudência consolidada do colendo
Superior Tribunal de Justiça no sentido de rejeitar a impetração de habeas corpus
substitutivo de recurso próprio.

De qualquer forma, a decisão agravada avaliou a legalidade do acórdão
recorrido e não identificou constrangimento ilegal na aplicação da medida socioeducativa
de internação.

Como constou na decisão agravada, acima reproduzida, o Tribunal de Justiça,
para fixar a medida de internação, levou em consideração a gravidade da conduta, a
prática de atos de ameaça, e a aplicação anterior de outras medidas socioeducativas em
meio aberto, por atos infracionais de diferentes naturezas, o que indicaria a insuficiência
de nova tentativa de aplicação de medida mais branda.

A reiteração de atos infracionais e o cumprimento insatisfatório de medidas
socioeducativas mais brandas são argumentos válidos para impor ao adolescente a
medida socioeducativa de internação.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE
CONDUÇÃO DE VEÍCULO COM SINAL IDENTIFICADOR ADULTERADO,
TIPIFICADO NO ARTIGO 311, § 2º, INCISO III, DO CÓDIGO PENAL. MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO NO COMETIMENTO DE
ATOS INFRACIONAIS. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Dispõe o art. 122 do Estatuto da Criança e Adolescente que a aplicação de medida
socioeducativa de internação é possível nas seguintes hipóteses: em razão da prática de ato
infracional praticado mediante grave ameaça ou violência contra a pessoa, pela reiteração
no cometimento de outras infrações graves ou pelo descumprimento reiterado e injustificado
de medida anteriormente imposta.
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2. Ao estabelecer a medida de internação, as instâncias de origem ressaltaram que o
paciente apresenta considerável histórico infracional e que eventuais medidas mais brandas
não seriam capazes de afastá-lo do meio infracional. Não fica evidenciado, assim,

.constrangimento ilegal capaz de justificar a atuação desta Corte
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 981.576/SP, relator

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 18/3/2025
, grifou-se.)26/3/2025

 
DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AGRAVO REGIMENTAL NO

HABEAS CORPUS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO
DE ATOS INFRACIONAIS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
habeas corpus, mantendo a medida socioeducativa de internação imposta a adolescente por
reiteração de atos infracionais.

2. A defesa alega que a internação foi aplicada sem atender aos requisitos do art. 122 do
ECA, argumentando que o ato infracional não envolveu violência ou grave ameaça e que a
reiteração não foi comprovada, tendo em vista a ausência de duas condenações definitivas.

3. O acórdão estadual destacou a necessidade da medida, considerando a recomendação
do relatório de Avaliação Interdisciplinar do adolescente, bem como o fato de que responde
a diversas ações socioeducativas por roubo majorado e lesão corporal, e se encontra,
atualmente, cumprindo medida socioeducativa de internação.

II. Questão em discussão4. A questão em discussão consiste em saber se a medida
socioeducativa de internação pode ser mantida com base na reiteração de atos infracionais,
mesmo sem condenações definitivas, e se a recomendação de relatório interdisciplinar é
suficiente para justificar a medida.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ permite a aplicação da medida de internação com base na

reiteração de atos infracionais, sem necessidade de trânsito em julgado das medidas
anteriores.

6. A reiteração de atos infracionais é suficiente para justificar a internação, conforme o
art. 122, II, do ECA, desde que evidenciada a necessidade da medida.

7. A recomendação do relatório de Avaliação Interdisciplinar reforça a necessidade da
medida para o desenvolvimento psicossocial do adolescente.

IV. Dispositivo e tese8. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A medida socioeducativa de internação pode ser aplicada com

base na reiteração de atos infracionais, sem necessidade de trânsito em julgado das medidas
. 2. A recomendação de relatório interdisciplinar pode justificar a necessidade daanteriores

medida de internação."
Dispositivos relevantes citados: ECA, art. 122.Jurisprudência relevante citada: STJ,

AgRg no AREsp n. 2.179.039/CE, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 
; STJ, AgInt no AREsp n. 1.283.377/MS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura,8/8/2023

Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 871.095/SP, Rel. Min. Ribeiro21/8/2018
Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp n. 2.078.619/CE, Rel.4/3/2024
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em .28/2/2023
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(AgRg no HC n. 928.605/AL, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de , grifou-se.)27/11/2024 3/12/2024

 
Portanto, diversamente do que alega o agravante, tanto a prática de ato

infracional envolvendo grave ameaça à pessoa quanto a reiteração na prática de atos
infracionais constituem, nos termos do art. 122, incisos I e II, do Estatuto da Criança e do
Adolescente, hipóteses que autorizam a aplicação da medida de internação, mormente
quando evidenciada a ineficácia de medidas socioeducativas menos gravosas
anteriormente aplicadas.

A considerar que as instâncias ordinárias, que possuem maior proximidade
com os fatos, as instituições, o adolescente e sua realidade, concluíram pela necessidade
de manutenção da internação, tal decisão merece ser prestigiada, por estar em
conformidade com a razoabilidade e com os ditames legais.

Por esses fundamentos, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Números Origem:  10010571920238260232  15004305520238260232

EM MESA JULGADO: 03/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
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